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ESTADO DO MARANHÃO
Assembleia Legislativa
GABINETE DO DEPUTADO DR. YGLÉSIO

PROJETO DE LEI Nº ____, DE 2026

Autoria: DR. YGLÉSIO

DISPÕE SOBRE A RESERVA DE VAGAS EM CURSOS DE GRADUAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS ESTADUAIS DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO ESTADO DO MARANHÃO PARA CANDIDATOS QUE TENHAM CURSADO O ENSINO MÉDIO EM REDES DE ENSINO DE ESTADOS COM ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA (IDEB) ABAIXO DA MÉDIA NACIONAL.
	Art. 1º Fica instituída política de ação afirmativa de natureza educacional, no âmbito das instituições públicas estaduais de educação superior do Estado do Maranhão, destinada a candidatos que tenham cursado integralmente o ensino médio em redes de ensino cujo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) seja inferior à média nacional.
§ 1º A política de que trata esta Lei será aplicada de forma complementar e integrada ao sistema de reserva de vagas instituído pela Lei Estadual nº 12.637, de 27 de agosto de 2025, incidindo sobre as vagas ofertadas em cada modalidade de concorrência (ampla concorrência e cotas).
§ 2º Do total de vagas existentes em cada modalidade de concorrência, poderá ser destinado percentual de até 50% (cinquenta por cento) aos candidatos que atendam aos critérios desta Lei, observada a compatibilidade com o sistema de cotas vigente.
§ 3º O critério previsto nesta Lei possui natureza educacional, baseado em indicador oficial de qualidade da educação, não configurando distinção de natureza territorial.
Art. 2º As vagas serão preenchidas exclusivamente segundo a ordem de classificação dos candidatos, com base na nota obtida no processo seletivo, vedada a concessão de qualquer tipo de bonificação ou acréscimo que comprometa a isonomia entre os concorrentes.
Art. 3º Sempre que a aplicação dos percentuais previstos nesta Lei resultar em frações, será adotado o número inteiro imediatamente superior.
Art. 4º O candidato concorrerá inicialmente às vagas de ampla concorrência e, não obtendo classificação suficiente, será automaticamente considerado para as vagas reservadas, na forma desta Lei e da Lei Estadual nº 12.637/2025.
Parágrafo único. O candidato egresso integral de escola pública que não obtiver classificação na ampla concorrência concorrerá, sucessivamente, às vagas reservadas para escola pública e, posteriormente, às vagas previstas nesta Lei, desde que atenda aos requisitos estabelecidos no art. 1º.
Art. 5º O candidato que tenha cursado o ensino médio em mais de um estado, permanecendo na mesma rede de ensino (pública ou privada), somente poderá concorrer às vagas previstas nesta Lei caso todas as redes correspondentes apresentem Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) inferior à média nacional, conforme a divulgação oficial mais recente.
Art. 6º Na hipótese de não preenchimento das vagas destinadas nos termos desta Lei, estas serão revertidas à respectiva modalidade de concorrência, observadas as regras da Lei Estadual nº 12.637/2025 e a ordem de classificação.
Art. 7º As informações constantes dos editais dos processos seletivos deverão estar em conformidade com o disposto nesta Lei.
Art. 8º As ações previstas nesta Lei terão caráter temporário e serão avaliadas periodicamente, em prazo não superior a 10 (dez) anos, em consonância com o ciclo de avaliação previsto na Lei Estadual nº 12.637/2025.
Art. 9º As instituições de ensino deverão divulgar, em seus sítios eletrônicos e, quando couber, em órgão oficial, a relação dos concluintes do ensino médio, contendo nome completo, instituições de ensino frequentadas, respectiva rede administrativa e localização.
Parágrafo único. A divulgação prevista no caput poderá substituir, nos processos seletivos, a exigência de declaração de autenticidade do certificado de conclusão do ensino médio.
Art. 10 A Secretaria de Estado da Educação disponibilizará sistema centralizado para emissão e validação de certificados de conclusão do ensino médio, de uso obrigatório pelas redes de ensino.
Parágrafo único. O sistema deverá conter informações básicas dos estudantes, das instituições de ensino e de sua localização.
Art. 11. A relação de candidatos aprovados deverá conter, no mínimo, o nome completo do candidato, o estado de conclusão do ensino médio e a natureza administrativa da rede de ensino, observada a legislação aplicável à proteção de dados pessoais.
Art. 12 Estrangeiros refugiados, apátridas ou exilados residentes no Brasil poderão concorrer às vagas previstas nesta Lei, desde que possuam documentação escolar validada por órgão competente.
Art. 13. O candidato que prestar informações falsas ou que não atender aos requisitos desta Lei terá sua matrícula indeferida ou cancelada, a qualquer tempo, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.
Art. 14 A aplicação desta Lei não prejudicará o cumprimento integral das reservas de vagas previstas na Lei Estadual nº 12.637/2025, devendo as políticas ser implementadas de forma harmônica e complementar.
Art. 15 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 90 (noventa) dias.
Art. 16 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA
	O presente Projeto de Lei visa instituir uma política de ação afirmativa nas instituições públicas estaduais de ensino superior do Maranhão, fundamentada em critérios técnico-educacionais para corrigir distorções históricas e regionais que comprometem a finalidade pública dessas vagas.
	A proposta utiliza o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) como métrica de justiça social. Ao reservar até 50% das vagas para candidatos oriundos de redes de ensino com IDEB abaixo da média nacional, o Estado reconhece que estudantes de regiões com infraestrutura educacional fragilizada enfrentam desvantagens competitivas injustas frente a candidatos de estados com sistemas de ensino mais consolidados.
	Em primeiro plano, vale ressaltar, foram utilizados dados do processo seletivo PAES 2026 da UEMA que demonstram uma acentuada ocupação de vagas por candidatos de outros estados, especialmente no curso de Medicina. Por exemplo, na relação de classificados para Medicina em Caxias, observa-se que os primeiros colocados e a grande maioria dos aprovados em ampla concorrência são provenientes do estado do Piauí.
	Além disso, o Ofício nº 013-2026 da ASPA-MA alerta para um fenômeno alarmante: a "utilização estratégica" de notas por candidatos de alto desempenho que já estão matriculados em outras instituições e que não possuem real intenção de matrícula. Por consequência, essa prática gera: vagas ociosas, uma vez que o índice de abandono de vagas na chamada regular chegou a 35% em alguns campi, no SISU 2026. Ademais, a ocupação artificial das primeiras colocações por "candidatos fantasmas" eleva as notas de corte (atingindo 800,46 pontos em São Luís), excluindo alunos que efetivamente ingressariam no curso.
	O projeto estabelece normas rigorosas de transparência, exigindo a divulgação detalhada da origem escolar dos aprovados. Isso visa coibir o uso das aprovações meramente como peça de marketing por instituições privadas, garantindo que a vaga pública cumpra seu papel social de formar profissionais que efetivamente ocuparão as cadeiras universitárias.
	A medida não anula as conquistas anteriores, sendo aplicada de forma complementar e integrada à Lei Estadual nº 12.637/2025. Trata-se de um mecanismo de ajuste necessário para assegurar que a universidade pública estadual seja, prioritariamente, um vetor de desenvolvimento para aqueles que enfrentam as maiores barreiras educacionais no país.
	Por essas razões, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação desta proposição.

DR. YGLÉSIO
DEPUTADO ESTADUAL
 
image1.png




